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Prefácio


	 


	Literatura e barricadas: utopias de 1871


	Prof. Dr. Leandro Karnal


	 


	Parte dos intelectuais do século XIX acreditou que o fato histórico objetivo e direto poderia ser obtido pela correta documentação e uma análise científica. A crença positivista poderia dar as mãos à marxista na defesa de uma verdade objetiva, isenta de subjetividades. O século da ciência, o XIX, influenciou o grupo dos que militaram por uma história sem vieses.


	Nosso otimismo com a objetividade foi bastante atacado no século XX. Apesar de sobreviverem e frutificarem visões neopositivistas e marxistas, chegamos ao ideário de Hayden White, que associa categorias literárias e figuras de linguagem ao mister do historiador. Análise científica do real ou literatura com notas de rodapé? Amantes e detratores da História-Ciência se engalfinharam nas cátedras de Clio.  


	Como seguiu o barco? Em primeiro lugar, alargamos nossa ideia de fonte no século XX. Se para Augusto Comte o documento clássico era o tratado político escrito, passamos a usar fotografias, hábitos sociais, caricaturas e tudo que nos ajude a obter o passaporte para este outro país, o passado.  


	Além da ampliação da base documental, também conseguimos deixar mais claro que o fato pretérito existe em debate com a consciência presente. No diálogo de duas temporalidades que se transformam, surge uma determinada compreensão que, necessariamente, será ultrapassada mais à frente. A historiografia deslocou-se, muitas vezes, da crença objetiva em um passado a ser ressuscitado para um diálogo intenso com perguntas atuais dirigidas ao único e irrepetível do que existiu antes. 


	Maria Iracema Giannella de Abreu Pereira tem sólida formação francófona. Sempre buscou a literatura como um objeto de análise. Escolheu dois monstros franceses: Zola e Flaubert. Elegeu suas obras como lentes, com as quais ela poderia ver a importantíssima Comuna de Paris, o movimento de 1871. São duas camadas a mais no imenso mille-feuilles que foi sendo aposto aos eventos daquela primavera sangrenta. Dois homens inteligentes e com olhar agudo emprestaram sua habilidade literária e emitiram opiniões que se constituem em outros documentos válidos para entender uma Paris convulsionada. 


	Pesquisadora atenta, ela identifica idiossincrasias dos seus autores. Flaubert, por exemplo, não acreditava no voto universal, e Zola, por sua vez, tem um traço de determinismo hereditário nas suas análises. Não existiria a Comuna sem as transformações urbanísticas que a cidade passou no Segundo Império. De forma estranha, Hausmann é um dos pais do movimento de 1871. Napoleão III e o socialismo são padrinhos generosos das barricadas de 1871. A desigualdade social e a guerra franco-prussiana construíram a catedral onde foi batizada a criança communard...


	Iracema trabalha com três discursos bem elaborados e claros. O primeiro, o processo histórico que levou à Comuna de Paris. O segundo, a escrita de Flaubert e Zola como posições pessoais sobre os acontecimentos. Por fim, como fontes literárias, cartas e artigos de jornal podem ser utilizados para entender aquele momento específico da história. 


	Vivemos momento de polarização no Brasil. Difícil entender posições como a de Flaubert, que rejeitava a burguesia como classe e jamais admirou o povo como projeto político. Zola, bem mais republicano que o colega, via com simpatia o movimento no seu início e se horrorizou com a violência e o caos pelas ruas da Cidade Luz. Mesmo sendo epítome do novo tipo, o intelectual, Zola está atravessado pela subjetividade da percepção do “calor do momento”.


	O trabalho que você começa a ler é uma pesquisa densa e equilibrada sobre a Comuna e a visão de Flaubert e Zola sobre ela. Leitura agradável e muito direta, proporciona ao que ousa saber uma aventura intelectual e estética. Aprendi muito percorrendo as páginas do trabalho de mestrado de Maria Iracema. Tenho certeza de que o leitor também será seduzido pelas ideias e narrativas que se seguem. 
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Introdução




	 


	Percurso na definição do tema






	Escolhi me debruçar sobre a Comuna de Paris sob a perspectiva de Gustave Flaubert (1821 – 1880) e Émile Zola (1840 – 1902), pois meu percurso acadêmico sempre esteve atrelado aos estudos da História da França. Minha formação também favoreceu a escolha: sou francófona e atuei como professora de francês durante muitos anos. Meus estudos me levaram a estudar a civilização francesa em Paris, na Sorbonne, nos anos 90, e percebi a oportunidade de retomar e reexaminar o vasto material bibliográfico a que tive acesso naquela época. Este livro tem sua origem diretamente relacionada à dissertação defendida na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo para alcançar o título de Mestre em História.


	Através das obras desses dois autores, extremamente críticos da sociedade francesa do século XIX, busco entender como as sensibilidades desses dois escritores contam de forma singular a vida em Paris nas décadas de 40, 50, 60 e 70 do século XIX. Flaubert é considerado o maior realista francês, recebeu o prêmio de Cavaleiro da Legião de Honra em 1866, ele faz uma análise psicológica de seus personagens. Já Zola foi um expoente do naturalismo na literatura, preocupava-se em denunciar as desigualdades sociais da época e tinha um engajamento político importante. 


	O presente estudo visa compreender a Comuna eclodida em 18 de março de 1871, que, a meu ver, até hoje se mostra um evento com reverberações no mundo contemporâneo, especialmente considerando que suas aspirações, embora em grande medida razoáveis, seguem negadas até hoje, por meio da obra desses dois autores. De modo que a pergunta que se quer responder com a presente pesquisa é: como as obras literárias de Flaubert e de Zola nos dão acesso a relatos da Comuna que não nos seriam acessíveis pela historiografia comum?


	 


 


	A Comuna de Paris






	Esse evento, uma das mais importantes insurreições populares do século XIX, foi resultado de diversos fatores específicos do período. Poderíamos citar como principais antecedentes: a Revolução de 1848, que marcou o encerramento da Monarquia de Julho (1830-1848), muito bem analisada por Malet e Isaac1, durante o Segundo Império (1850-1870); a reforma urbanística em Paris feita pelo barão de Haussmann (1809 – 1891), durante o Segundo Império (1850-1870), cujo principal estudo historiográfico, que uso como referência, é Collins Jones2; a crise nacional do regime bonapartista; o abalo provindo da Guerra Franco-Prussiana (1870-1871); o desenvolvimento do capitalismo industrial na França; e, principalmente, a ascensão da ideologia socialista entre o proletariado europeu, expressa pela expansão da Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT). 


	O advento da Comuna, que durou 72 dias, foi considerado, desse modo, por diversos historiadores, como por exemplo Jacques Rougerie3, como o primeiro autogoverno de caráter proletário e popular dentro do contexto de ascensão do capitalismo, o que corroborou o desenvolvimento de uma consciência de classe dos trabalhadores na França. 


	 


	Desta vez, o antagonismo não existia de classe para classe, não havia outro tema de luta além da antiga guerra, sempre recomeçada, em breve, sem dúvida, a liberdade contra a autoridade, o direito municipal e cívico contra a absorção e a arbitrariedade governamental. Paris, em uma palavra, estava pronta para se erguer por completo para conquistar sua independência, sua autonomia: ela desejava, enquanto aguardava que toda a nação o desejasse com ela, o autogoverno, isto é, a República. É a vingança da ciência e do trabalho, da liberdade e da ordem, cuja rotina governamental havia retardado a realização por quase um século. Elevando-se acima das névoas que a envolviam, liberada dos obstáculos que bloqueavam seu caminho, segura de sua força, a Revolução vai mais uma vez, por meio de seu exemplo e de sua propaganda, espalhar pelo mundo a liberdade, a igualdade, a justiça (tradução própria) 4.


	 


	A experiência da Comuna se encerrou abruptamente por meio da repressão das tropas governamentais. No dia 21 de maio de 1871, as tropas de Versalhes invadiram Paris, dando início à Semana Sangrenta, na qual foram mortos vinte mil partidários da Comuna, além de mulheres e crianças. 


	 


 


	Material a ser analisado e conclusões iniciais






	Esse acontecimento histórico recebeu inúmeras interpretações desde seu desencadeamento até a contemporaneidade. Nesta abordagem, que não pretende fazer uma revisão historiográfica minuciosa da Comuna, e sim apenas retomá-la brevemente, tenho como principal objetivo analisar a interpretação feita da Comuna de Paris a partir do exame das cartas de Flaubert; sua obra L’Éducation sentimentale (A Educação sentimental), que tem como pano de fundo a Revolução de 1848 e conta a história de Frederic, um herói romântico sem esperança política e social5; bem como das obras de Zola intituladas La Curée (O Regabofe), em que o escritor denuncia a especulação imobiliária e financeira de Paris durante a reforma urbanística, e L’Assommoir (O Abatedouro), na qual Zola denuncia a desigualdade social, a vida miserável dos trabalhadores do século XIX, a substituição dos homens pelas máquinas e, sobretudo, o problema do alcoolismo entre os trabalhadores. 


	Essas análises têm como objetivo esclarecer mais adequadamente esse movimento pelos olhos dos dois autores, que retratam as tensões sociais, políticas e econômicas que culminaram na Comuna de Paris, oferecendo percepções sobre as condições de vida da população, as desigualdades sociais e as injustiças enfrentadas pelas classes trabalhadoras. A Educação sentimental, por exemplo, aborda a desilusão de uma geração com as instituições políticas e sociais de sua época. Ao ler essas obras, o leitor pode compreender melhor os eventos que levaram à Comuna de Paris.


	A respeito das cartas de Flaubert, o intuito é analisar somente aquelas escritas em 1871, pois foi nesse ano que aconteceu a Comuna. Ele escreveu essas cartas para sua sobrinha Caroline, assim como para a Princesa Matilde (1820 – 1904), Rémy de Goncourt (1858 – 1915), Madame Edma Roger de Genettes, George Sand (1804 – 1876) e Ernest Feydeau (1821 – 1873). Feita a análise desse material epistolar, é possível notar que ele sentia um desencanto pela Comuna, que comparou à fase do terror da Revolução Francesa.


	Flaubert não estava diretamente envolvido com a Comuna de Paris, mas sua perspectiva sobre os eventos da época pode ser entendida através dos seus escritos. Ele era crítico das ideias revolucionárias radicais e, frequentemente, expressava preocupação com a violência e o caos que acompanhavam os levantes. Pelas cartas analisadas, é possível constatar que ele valorizava a estabilidade e a ordem, acreditando que a arte e a literatura deveriam se concentrar na representação fiel da realidade, em vez de se envolver em questões políticas ou sociais.  


	Ao longo do trabalho, veremos que Flaubert tinha pensamentos muito parecidos com aqueles de Madame de Staël (1766 – 1817), considerada uma liberal. Francesa filha do banqueiro Necker, ministro das finanças de Luís XVI, era uma entusiasta da Revolução Francesa em seus primórdios e do fim do absolutismo na França. Aprovava os regimes constitucionais, porém repudiava a universalidade do voto e tinha ressalvas à igualdade política: não gostava da ideia de todos os cidadãos terem os mesmos direitos políticos, pois achava um erro os pobres invadirem a política. Todos deveriam ter direitos civis, mas direitos políticos deveriam ser só para proprietários.


	Flaubert também não acreditava no sufrágio universal, não acreditava na capacidade das massas para votar, mas era contra a monarquia e seus privilégios, contra a união entre Estado e Igreja, contra educação nas mãos dos padres e a favor da ciência. Nesse caso, não podemos taxá-lo como conservador ou liberal. Afinal, “as fronteiras entre ideologias são porosas e vivas”6.


	Em suas obras, como Madame Bovary e A Educação sentimental, Flaubert explorou as complexidades da natureza humana e as contradições da sociedade burguesa. Embora não tenha escrito explicitamente sobre a Comuna de Paris, sua abordagem crítica e sua atenção aos detalhes revelam um profundo interesse pelas mudanças sociais e políticas de sua época.


	Essa posição de Flaubert foi a principal motivação para a introdução das ideias de Zola na pesquisa. Zola, através de suas obras, mostra maior engajamento político e social, revelando simpatia pela causa socialista, o que cria um contraponto interessante à visão flaubertiana, mais conservadora, que pode ser vislumbrada em trechos de sua produção epistolar, como: “Quanto à Comuna, que está a reclamar, é a última manifestação da Idade média. A última? Esperamos!”7 


	Em sua série de romances Os Rougon-Macquart, da qual o livro L’Assommoir faz parte, Zola aborda as condições sociais e as tensões políticas que levaram à Comuna de Paris. Ele retrata a miséria e as injustiças da sociedade francesa, criticando a corrupção política, a desigualdade social e a exploração dos trabalhadores. Quando a Comuna de Paris eclodiu, Zola estava inicialmente esperançoso de que ela pudesse levar a uma transformação social positiva. No entanto, à medida que a violência e o caos se intensificavam, ele começou a expressar preocupações sobre os excessos cometidos pelos communards.


	Após e durante a queda da Comuna, Zola escreveu diversos artigos e ensaios, nos jornais Le Figaro, Le Bien Public, Le Voltaire, La Cloche, Le Sémaphore de Marseille, entre outros, nos quais refletiu sobre os eventos e suas consequências. Ele condenou a repressão brutal do governo francês contra os communards e defendeu a necessidade de reformas sociais e políticas para evitar futuros levantes, demonstrando assim seu compromisso com a justiça social e com a crítica à desigualdade e à opressão na sociedade francesa. Zola escreveu um artigo refletindo sobre a insurreição, publicado em 28 de abril de 1871, no jornal Le Sémaphore de Marseille:  


	 


	Que a Comuna, diante desses cadáveres tenha então um lampejo de razão e de piedade! Esse sangue é inútil, não fecundará nada, e não sairão dos túmulos senão maldições para ela (tradução própria)8.


	 


	Além disso, em sua carta aberta “J'accuse...!” (Eu acuso...!), publicada em 1898, Zola defendeu o capitão Alfred Dreyfus, um oficial judeu do exército francês injustamente acusado de traição. Embora essa carta não trate diretamente da Comuna de Paris, ela demonstra o compromisso de Zola com a justiça social e sua disposição para confrontar as injustiças e corrupções do sistema político francês. Zola não escreveu extensivamente sobre a Comuna, ao menos em comparação com outros temas sociais em seus romances e ensaios, mas sua postura progressista e seu engajamento com as questões políticas e sociais de sua época refletem sua preocupação com os eventos e as consequências da Comuna de Paris.


	Desse modo, o presente estudo se concentra nos escritos de dois autores contemporâneos e com opiniões contrastantes, para refletir o caráter divisório que a Comuna teve na sociedade francesa da época. Nesse percurso, pesquisei 107 cartas de Flaubert e fiz fichamento de 23 delas, escritas em 1871, inclusas nos anexos deste trabalho. O critério para a seleção das fontes refere-se ao assunto específico sobre a comuna. Foram descartadas as cartas que versam sobre amenidades. Além disso, como já citei, analisei profundamente os livros A Educação sentimental, de Flaubert, La Curée e L’Assommoir, de Zola. E ainda os artigos que Zola escreveu durante a Comuna nos jornais La Cloche e Le Semaphore de Marseille.  


	As obras também se mostraram portas de entrada para os eventos que antecederam a Comuna. A leitura de Flaubert levou à necessidade de pesquisar a revolução de 48 e entender por que esse movimento está relacionado com a Comuna. Já a leitura de Zola possibilitou o entendimento dos impactos que a reforma de Paris e as ideias socialistas tiveram no percurso que culminou com a Comuna. Ressalto, finalmente, que meu conhecimento de francês foi fundamental, pois a maioria das cartas e do material examinado não tem tradução especializada, sendo minha pesquisa quase toda nesse idioma.


	 


	 


	 




1. Antecedentes da Comuna




	 


	1.1 O nascimento do socialismo




	 


	Para poder entender melhor a ascensão da ideologia socialista entre o proletariado europeu do século XIX, volto brevemente à Revolução Francesa. Essa revolução inaugurou o tempo em que vivemos, segundo Eric Hobsbawm no livro A era das revoluções, e é o marco fundador do nosso mundo.


	Em 1789, Luís XVI (1754 – 1793), rei da França, detinha o poder absoluto no Antigo Regime. A sociedade da época era estamental, e era dividida em três estratos, chamados estados: a Nobreza, o Clero e o Terceiro estado, que abrangia a burguesia, os trabalhadores em geral do campo e do comércio, artistas e profissionais liberais; ou seja, 95% da população da época, segundo Hatier9. A nobreza era privilegiada com cargos e cobrava impostos de todos; o clero, em parte considerável do seu alto escalão composto de nobres, beneficiava-se desse sistema tributário; enquanto, por outro lado, o Terceiro estado pagava impostos e não tinha nenhuma regalia. Nessa época, a burguesia em geral possuía pequenas manufaturas, uma vez que a revolução industrial propriamente dita só ocorreria no século XIX, na França. 


	Houve uma crise econômica no final do século XVIII na França, a monarquia começou a receber menos impostos e a nobreza quis aumentar os tributos. Por conta dessa sobretaxação, houve uma aliança entre os membros do Terceiro estado, que se revoltaram contra os abusos fiscais da nobreza, além das péssimas condições de vida e trabalho em que viviam, e se juntaram contra o inimigo comum:  nobreza e os impostos que ela demandava. Burgueses e trabalhadores fizeram uma frente ampla contra a sociedade estamental e o poder da nobreza baseados nas ideias Iluministas. 


	Durante a Revolução Francesa, o rei convocou a Assembleia dos Estados Gerais, um instrumento de consulta em que participavam os três estados, para tentar amenizar os efeitos da crise econômica e da revolta do terceiro estamento. Os três grupos se reuniam separados, com direito a apenas um voto, um sistema criado de modo que normalmente clero e nobreza se uniam contra o terceiro estado, embora este representasse a maioria da população. A Assembleia, ademais, tinha caráter consultivo, ou seja, o rei só seguia o conselho se quisesse. O resultado, previsível, foi o de sempre: os pedidos de reforma do Terceiro estado foram derrotados pelo voto conjunto da nobreza e do clero. 


	Como o Terceiro estado era a maioria absoluta da população, o incômodo gerado pela percepção de que o sistema político havia sido criado para barrar quaisquer reivindicações desse estamento levou-o a declarar, à revelia do rei, a instauração de uma Assembleia Nacional: um órgão político e legislativo formado pelos membros do Terceiro estado, que declaravam ao mesmo tempo sua autonomia política da monarquia e a desobediência ao que havia sido decidido na Assembleia dos Estados Gerais. Tratava-se de um rompimento político com o Antigo Regime.


	A Assembleia limitou os poderes do rei: só decisões feitas por delegados eleitos pelo povo seriam consideradas legítimas; acabou-se com os privilégios da nobreza e do clero; e a vontade popular a partir de então se expressaria por meio de votos. A liberdade dos indivíduos foi tornada princípio basilar, e a lei passou a imperar para todos, inclusive para o rei. A partir daquele momento, ninguém estaria acima da lei feita por parlamentares. O povo deteria a soberania, e não mais o rei, e todo poder emanaria do povo; ademais, declarava-se que a humanidade é gloriosa, e isso se deve à vontade do indivíduo para viver cada vez melhor10.


	Na Assembleia Nacional, os representantes que se sentavam à direita queriam manter o rei: os conservadores, que eram a favor das tradições e contra a onda revolucionária. Já os que se sentavam à esquerda eram mais radicais e queriam uma sociedade livre de estamentos e privilégios, queriam ter opinião ativa na vida política e limitar o poder do estado que o rei dominava. O conceito de esquerda e direita surgiu justamente dessas posições na assembleia. 


	O conservadorismo nascia para resolver as incertezas da Revolução Francesa: os conservadores, à direita da sala, queriam uma monarquia constitucional para manter o rei. Luís XVI tentou agir como moderador, mas a manobra não deu certo. O Terceiro estado seguiu reivindicando um sistema mais justo. O rei lançou um contra-ataque, sem perceber que o papel do estadista havia mudado nos últimos anos, da figura do guerreiro nobre para o diplomata burguês. Para Madame de Staël, por exemplo, ser estadista é a arte de controlar a opinião pública11; mas Luís XVI optou pela força. Sua reação acabou em sua prisão e execução. 


	O inimigo comum da burguesia e dos trabalhadores naquele período era o Antigo Regime e o poder absoluto do rei; mas, conforme o século XIX e a Revolução Industrial avançavam, esses dois grupos aos poucos foram tendo interesses diferentes. A vida mudava radicalmente: apareciam novos modos de produzir, os camponeses eram substituídos por máquinas e iam para as cidades, a urbanização se tornava acelerada, a indústria precisava de mão de obra e, ao invés de rural, o mundo se tornava urbano. 


	A burguesia ficava cada vez mais rica e se tornava dona das fábricas. Na primeira metade do século, o mundo já mudara muito desde a Revolução: os empregos nas indústrias eram muito precários, os trabalhadores não tinham descanso, eram obrigados a trabalhar grandes jornadas. Na Revolução Francesa, esse cenário não existia. 


	O socialismo nasce então como uma crítica ao capitalismo, contra a injustiça nas fábricas e a desigualdade material entre burgueses e operários. Uma reação a um sistema no qual havia pobreza, salários baixos, desemprego, no qual quem trabalhava não tinha controle dos meios de produção e era obrigado a vender sua força de trabalho para sobreviver. Em tese, o trabalhador é livre, mas, na prática, ele é obrigado a vender a força de trabalho em troca de salário.


	No capitalismo surgem as fábricas, a divisão do trabalho, o uso de maquinários se expande e aumenta o número de coisas produzidas, ao mesmo tempo que diminui o preço da unidade produzida. Mas o custo social que sustentava essas mudanças era imenso, porque o mundo fabril era um verdadeiro inferno. Existe avanço no capitalismo, mas com muito custo social.


	O artesão, durante o Antigo Regime, era dono da ferramenta, da matéria-prima e do tempo, e ele se identificava com o produto final. Depois da Revolução Industrial, no entanto, com o surgimento das fábricas, ele não é mais dono de nada, nem do próprio tempo, como Thompson afirmou na sua obra Costumes em comum: estudos sobre a cultura popular tradicional, no capítulo intitulado “O tempo, o trabalho-dinheiro e a lei”. 


	O socialismo surge também com influência da Revolução Francesa. Na Revolução Francesa, nascera a ideia de igualdade e internacionalismo, ou seja, as ideias da revolução já emergiram querendo se espalhar não só para os franceses, mas para toda a humanidade. As Internacionais lutavam pelo socialismo em todos os lugares12.  


	Por um lado, havia prosperidade e progresso, ferrovias e barcos a vapor. Eric Hobsbawn, no texto “A grande expansão”, no livro A era do capital13, fala da consolidação do capitalismo industrial na Europa e escreve que, segundo Marx, as características da industrialização da mercadoria são a célula da sociedade capitalista; ele queria entender o que estava acontecendo nas transformações econômicas do século XIX.  


	  


 


	1.2 Pós-1848: revolução fracassada e desenvolvimento tecnológico




	 


	A Crise de 1848 em Paris foi um evento significativo na história francesa e europeia do século XIX, que culminou na Revolução de 1848 na França. A crise teve suas raízes em uma série de fatores econômicos, sociais e políticos que se acumularam ao longo do tempo. A população de Paris, especialmente os trabalhadores urbanos e os pobres, enfrentava condições de vida precárias, com altos níveis de pobreza, desemprego e insegurança alimentar. As crescentes desigualdades sociais e econômicas alimentaram o descontentamento popular. 


	O governo do rei Luís Felipe I era considerado cada vez mais autoritário e repressivo. As políticas do governo favoreciam os interesses da classe dominante e reprimiam qualquer tentativa de reforma ou mudança social. A crise em Paris eclodiu em fevereiro de 1848, com uma série de manifestações e protestos que rapidamente se transformaram em uma revolta em massa. O rei Luís Felipe I foi deposto e uma República foi proclamada. Isso marcou o início da Revolução de 1848 na França, que resultou na formação da Segunda República Francesa, com um governo provisório assumindo o controle do país. No entanto, a revolução foi seguida por um período de instabilidade política e conflitos internos, culminando na ascensão de Napoleão III ao poder e no estabelecimento do Segundo Império Francês em dezembro de 1852. 


	Embora a Revolução de 1848 tenha levado a algumas mudanças políticas na França, como a abolição da monarquia e a proclamação da República, suas promessas de reforma social e econômica foram em grande parte frustradas, e muitos dos problemas subjacentes persistiram. No entanto, a Revolução de 1848 teve um impacto duradouro na história europeia, inspirando movimentos posteriores por reformas democráticas e direitos dos trabalhadores, como por exemplo a Comuna de Paris.


	A consolidação do capitalismo aconteceu depois da Primavera dos Povos14, principalmente após 1848. Na França, houve o golpe de Napoleão III e, depois, a reforma de Paris, que beneficiou os burgueses. A burguesia ganhava dinheiro e “comprava” os governos: ela crescia economicamente e provocava grande volume de capital em circulação. A Revolução de 48 prometia uma República democrática, que resultou em uma República parlamentar burguesa, que por sua vez acabou no golpe de Bonaparte. 


	Segundo Marx, a revolução derrotou a falsa ideia de que a burguesia se aliaria ao proletariado15. O golpe era uma farsa, ficava clara a traição da burguesia e a luta de classes – os burgueses são inimigos do proletariado. As revoltas populares de 1848 romperam definitivamente com a união sagrada entre a burguesia e o povo parisiense, que tiveram tanto sucesso trabalhando em conjunto anteriormente, principalmente na revolução de 1789.


	O crescimento do poder econômico da burguesia após 1848 se expandiu para a política: a burguesia se tornou classe política dominante através do domínio econômico. O trabalho vai atrás do capital, e ocorre um fluxo migratório do campo para cidade. Isso é uma lógica capitalista, na qual a sociedade é dirigida pelo valor da mercadoria. 


	Hobsbawm sintetiza essa junção entre explosão tecnológica e desenvolvimento econômico no texto “A grande expansão”, quando fala que as raízes para esse progresso são a ferrovia, o barco a vapor e a comunicação. Tal progresso demorou para acontecer porque antes havia muito capital acumulado e não tinha onde investir, não existia tecnologia suficiente para absolver o capital, não existia o trem, por exemplo. O que mudou na segunda metade do século XIX foi o desenvolvimento da tecnologia, que propiciou um investimento enorme de capital. Além disso, as locomotivas provocariam o desenvolvimento de muitas outras coisas que, no decorrer do tempo, também absorveriam capital.  Isso integra o capitalismo na Europa e, depois, se expande para o mundo todo. Um processo que não tem retorno16.


	No texto de Asa Briggs e Peter Burke “Processos e padrões”17, os pesquisadores relatam as inovações nos transportes e nas comunicações. Podemos entender a lógica da modernidade através das inovações tecnológicas. O desenvolvimento tecnológico sempre existiu, como o fogo e a roda, por exemplo, mas o desenvolvimento associado ao capitalismo é o que interessa, é uma ideia de progresso destinada a uma parte específica da humanidade. 


	O progresso transforma o funcionamento de uma sociedade, muda a lógica, porém não traz benefícios para todos, serve para acumular capital. A iluminação foi uma nova tecnologia que teve um impacto muito grande na vida cotidiana. Houve um grande desenvolvimento na ciência na primeira metade do século XIX e que se consolidaria na segunda metade. A ciência está ligada ao capital. Tomas Edison, por exemplo, foi um empresário que desenvolveu equipamentos de grande interesse industrial, e ele aplicava princípios da produção massiva ao processo de invenção para aumentar o capital. Há uma diferença fundamental entre o humanista Iluminista que acredita na ciência desvinculada do saber religioso e o cientista vinculado ao capitalismo. 


	Paradoxalmente, o mundo ficou menor e maior ao mesmo tempo, sob o ponto de vista eurocêntrico. Ao mesmo tempo que mais cantos do mundo eram explorados pelos europeus, o mundo se tornava menor pelo desenvolvimento de tecnologias que permitiam a comunicação e o transporte a lugares mais distantes em menos tempo. O telégrafo e a ferrovia são exemplos dessa mudança de percepção do tamanho do mundo. 


	Esse processo causou uma representação literária, surgiu um tipo de literatura ferroviária: livros foram escritos para os leitores que pegavam os trens, e esses romances baratos se tornaram um tipo de lazer. O aumento do leitorado impactou as redes escolares, pois aconteceu um crescimento da alfabetização. As escolas cresceriam em números, e consequentemente aumentaria o consumo de livros, revistas e jornais. As viagens se tornavam mais acessíveis, o turismo se desenvolvia. Linhas ferroviárias permitiam o desenvolvimento de um turismo inovador. Começava a surgir um novo setor do capitalismo, que é o lazer18. 


	Jules Verne faz uma representação do futuro e do progresso em suas obras.  As terras a serem conquistadas não estavam na Europa, o navio a vapor era importante para essa conquista, e o tempo das comunicações diminuía. Antes, o barco a vela demorava um ano para levar uma troca de mensagens. Em 1841 foi inaugurada a primeira linha de navio a vapor, a Bombaim-Londres, que demorava um mês para completar viagem. 


	Por outro lado, havia uma exploração absurda do trabalho, grandes jornadas, falta de segurança nas fábricas, mulheres e crianças trabalhando por menos que os homens, esgoto a céu aberto e gente coberta de fuligem nas cidades fabris. Era esse o mundo que os socialistas rejeitavam, e era esse mundo que eles queriam transformar. 


	  


 


	1.3 O socialismo revolucionário




	 


	No Manifesto Comunista, publicado precisamente em 1848, Marx e Engels fazem uma análise da revolução industrial e determinam propostas para a sociedade de um socialismo revolucionário e científico. Por isso Marx diz, no livro O 18 de brumário de Luis Bonaparte, que “a revolução só é possível por causa do golpe e derrota a falsa ideia que a burguesia se alia ao proletariado”19. Ele propõe as bases de um socialismo revolucionário, porque a classe oprimida dos proletários derrubaria a classe dominante dos burgueses por vias violentas. Ele seria também científico, porque eles achavam que os outros socialistas eram utópicos, uma vez que suas propostas não partiam de uma análise rigorosa da realidade, mas de ideais. Na época, havia uma massa cada vez maior de trabalhadores que tinham interesses opostos da burguesia e viviam de forma precária, assim a luta de classes se agravava. Para Marx, essa classe iria fazer uma revolução socialista. 


	Como mencionado, o socialismo nasce internacionalista, ele quer que toda a humanidade se livre das ideias capitalistas. De modo que os socialistas fundaram a Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT), a primeira internacional, surgida em 1864, em Londres. A AIT era formada por ingleses, alemães, suíços, poloneses, franceses e italianos. Marx escreveu o texto inaugural. Queriam, grosso modo, o aumento de salário, a diminuição de horas de trabalho e melhores condições de trabalho.


	 


 


	1.4 A cidade moderna




	 


	Além das ideias socialistas, o presente estudo focaliza a multidão que se formou em Paris na primeira metade do século XIX em torno de protestos, e como isso culminou na Comuna. Stella Bresciani, no artigo Metrópoles: as faces do monstro urbano, trata da pobreza, fruto do capitalismo, a partir da cidade industrial do século XIX, bem como da luta de classes e do aparecimento da multidão. A respeito dessa questão urbana, ela busca saber como os autores conservadores do século XIX constroem a teoria da cidade, lugar onde se desenvolve a luta de classes e o capitalismo. Ela traz em sua análise metáforas como o monstro urbano, aborda questões da cidade e seu desenvolvimento, num texto que marcou época sobre a questão urbana no século XIX. 


	Logo na epígrafe, a escritora coloca um poema que fala de Londres no começo do século XIX, mostrando o formigueiro de homens em um mundo atarefado e em movimento. Essa diversidade de estranhos provoca um fascínio sublime e terror. A experiência de viver em uma nova cidade em uma nova era, mas com uma estrutura urbana que não acompanha o novo mundo faz com que os homens cultos se sintam desenraizados, porque não se sentem no mundo do maquinismo20. 


	Uma nova percepção de espaço era criada: o vapor estendia as cidades e a nova iluminação artificial não era mais orientada pelo nascer e pôr do sol. O mundo fica constantemente em movimento, e os homens perdem a noção de tempo. Essa mudança provoca um domínio técnico sobre o espaço e a natureza, separado do mundo natural, logo a técnica domina a natureza e a máquina domina o homem. O homem que criou a máquina, e agora ela o domina. A máquina tira o homem da submissão à natureza, ela supera o reino da sua necessidade, ela muda o homem. 


	Máquinas, multidão e cidade estão no mesmo ambiente; são três monstros que assombram o homem e geram nele um estranhamento em um mundo novo no qual passa a viver. O homem submete sua vida a um imperativo superior: ele depende da máquina, não só de sua inteligência. Essa criação vai além do homem, escapa de seu domínio. A vida do criador passa a depender da criatura. 


	Notam-se várias perdas nesse mundo novo. Primeiro, o fim do tempo regido pela natureza, como bem descreveu Thompson e já citado anteriormente. Segundo, a perda da identidade do homem em relação às suas produções: ocorre uma separação do homem dos meios de produção. O trabalhador vira mera força de trabalho, e há uma substituição da produção pelas mãos humanas pela produção feita pela máquina. Terceiro, a perda da formação entre mestre e aprendiz: a partir de agora, a formação do trabalho seria definida pelo contrato entre empresário e trabalhador miserável, uma relação contratual que vem junto com a destruição das corporações e dos sindicatos. Há o fim da definição de quem está capacitado ou não; os patrões passam a definir essa capacidade, e a mão de obra se torna não qualificada e mais barata. A quarta perda seria do habitat tradicional: o trabalhador passa a trabalhar em um espaço que não pertence a ele, e sim ao patrão, a fábrica, o tempo nesse ambiente pertence ao patrão, e não mais ao operário.


	Essas perdas definiam o medo em relação à cidade, que seria modificada pelo progresso, consequentemente, novas condições de vida seriam impostas. A cidade é vista como observatório e como um laboratório onde se encontram instrumentos de dominação, que são as fábricas. Os bairros operários são objeto de observação, e são considerados insalubres e perigosos. A higienização do Barão Hausmann em Paris, tema a ser desenvolvido no segundo capítulo desta obra, distingue duas nações: uma pobre e outra rica. E considera que a pobreza barbariza os homens. 


	Bresciani21 cita o pensador Thomas Carlyle, que mostra em seus textos o fascínio e o medo diante do mundo das máquinas, a destruição do antigo edifício social, além de tratar da consciência do tempo. Viver na nova era é decifrar os sinais ameaçadores dos novos tempos, e a máquina destrói o edifício social, assim como a revolução industrial o fez. Cria-se um tempo novo dominado pelo caos, que define a sensibilidade do homem moderno. E Carlyle amedronta o leitor ao descrever como esse novo mundo caminha em direção ao terror e ao sublime a partir do nascimento da técnica mecânica e da técnica científica, que dominariam as atividades humanas e culminariam na destruição da humanidade.


	Mesmo os intelectuais estão sendo dominados pela máquina. O sublime ajuda Carlyle a explicar que essas máquinas vão destruir o homem. Diante das grandes obras de Hausmann, existe uma imagem sublime. O homem é dominado por essa linguagem das máquinas. A burguesia francesa é consciente de que um novo tempo começa através dos grandes bulevares, novos edifícios e novas tecnologias, esgoto, iluminação. Ao mesmo tempo existe a consciência de que tudo isso pode ser uma ameaça, porque o homem pode se tornar súdito desse maquinismo. 
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